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JUN io
didas do DÉ e 	CDE 

não vão afetar 
governo do DF. I.4.1 

As medid
reunião do Conselho 
vimento Econpmico - CDE - que 
entre outras::g medidas adotou o 
congelamentg dos salários dos hJ 
dirigentes das empresas estatais, --"J 
proíbe a contratação de fundo-
nários para Órgãos da administra- ;-• 
ção direta até 31 de dezembro de — 
1981, como também a ampliação , o 
de quadros de empregos perma-
nentes, temporários ou em comit-
são, não atingirão o Governo do 
Distrito Federal na área de contra- I 
tação de pessoal. O chefe do 
Gabinete Civil do GDF, Paulo José 
Martins, afirma que o GDF 
vinha adotando essa política e qu'e 
os efetivos do governo brasiliense 
já vinham, de há muito compor-
tando-se adequadamente à po-
lítica do setor. 

Segundo o chefe da Casa Civil 
do GDF, desde que o governador 
Aimé Lamaison assumiu o cargo, 
todas as questões referentes a 
admissão e contratação de pessoal 
são submetidos ao Conselho de 
Política de Pessoal, sob a pre-
sidência do Secretário de 
Administração do GDF. "Esse 
Consdho,afirmou,tem por missão 
analisar todos os pedidos feitos 
pelas administrações diçeta e int 
direta, sendo todos eles4analisados 
nos seus méritos e, ainda, analisa-
dos nos aspectos econômicos é 
financeiros. Paulo José Martin4 

- afirma ainda que o efetivo aprova 
do para o Governo do Distrit4 
Federal lé de 11 mil funcioníuios 
(efetivo aprovado em 1975) e que 
hoie existem 8 mil funcionánosi 
existindo um decréscimo de 0,5 
por cento ao mês, provenientes de 
demissões, aposentadadas, etc 

Apesar do governo braiillense j 
vir adotando essa politica, se?und 
Paulo José Marfins, a 
resolução do CDE "não atingiu 
GDF, além dos motivos citado 
mas também porque a medid 
atinge o Governo Federal" .i 
Diante disso, concluiu, e com visr 
tas às providencias adotada, 
anteriormente, as resoluções dé 
CDE não repercutirão no GDF de 
forma negativa". 


